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Resumo
O câncer de mama é a principal causa de morte entre as mulheres brasileiras. A campanha 
de promoção da saúde Outubro Rosa é importante para ampliar o acesso ao rastreamento 
e transmitir informações sobre a prevenção dos fatores de risco. Este estudo analisa o 
efeito heterogêneo da campanha entre mulheres brancas e negras de 50 a 69 anos. Foi 
empregado o método de séries temporais interrompidas em microdados do Sistema de 
Informações Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde. Os resultados mostram que existe 
diferencial por raça/cor da pele. Entre 2018 e 2024, 10.287.803 mamografias foram reali-
zadas, 55,4% em mulheres brancas e 44,6% em mulheres negras. Durante o Outubro Rosa, 
o contingente de mulheres brancas que realiza o rastreamento é cerca de quatro vezes 
maior. Para as mulheres brancas, o aumento do acesso é de 82 mulheres a 100 mil versus 
21 a cada 100 mil entre as mulheres negras. Isso sugere que a campanha aumenta o acesso 
ao rastreamento, mas é ineficaz do ponto de vista da equidade. É necessário corresponder 
às necessidades específicas das populações mais vulneráveis, especialmente na atenção 
primária à saúde para ampliar o acesso ao rastreamento e incentivar medidas essenciais 
para prevenção do câncer de mama.

Palavras-chave: rastreamento; câncer de mama; promoção de saúde; equidade de acesso; 
Sistema Único de Saúde.
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1. Introdução
O câncer de mama é a principal causa de mortalidade entre as mulheres 

brasileiras. De acordo com dados do Instituto Nacional do Câncer (INCA), em 
2024 foram estimados cerca de 73 mil diagnósticos e a taxa de mortalidade 
ajustada foi de 12,3 óbitos por 100 mil mulheres. A mamografia de rastrea-
mento é considerada a forma mais eficaz de detecção precoce de tumores da 
mama, em que os benefícios superam os malefícios em determinada faixa etá-
ria (INCA, 2024a).

No Sistema Único de Saúde (SUS) as mulheres de 50 a 69 anos pos-
suem forte recomendação de se submeter ao rastreamento a cada dois anos 
(Migowski et al., 2018a). Apesar dessa recomendação populacional, o ras-
treamento é predominantemente oportunístico, em que as mulheres devem 
procurar de maneira voluntária uma unidade de saúde para realizar a 
mamografia. Muitas vezes essa procura ocorre por conta de outras queixas 
ou sintomas (Migowski et al., 2018b). Tendo em vista a importância do ras-
treamento, campanhas de conscientização têm sido implementadas na ten-
tativa de fazer com que as mulheres acessem os serviços de saúde. Uma das 
ações de promoção de saúde mais conhecidas é o mês de conscientização 
sobre o câncer de mama, popularmente chamado de Outubro Rosa (Gutiér-
rez; Almeida, 2017).

O objetivo da campanha é ampliar a divulgação de informações adequa-
das sobre saúde e prevenção do câncer de mama, visando o aumento do diag-
nóstico precoce e a redução da mortalidade (Brasil, 2021). Atualmente, muitas 
ações de promoção da saúde são realizadas nos meses do ano. Em particular, 
cada mês possui uma cor associada a prevenção de uma doença. O mês de 
conscientização Outubro Rosa abriu espaço para outras campanhas, como No-
vembro Azul – lembrete a prevenção de doenças mais comuns aos homens – e 
Setembro Amarelo, para a prevenção ao suicídio e o cuidado da saúde mental 
(Silva, 2022).

Em setembro de 2025, o Ministério da Saúde ampliou a faixa etária alvo 
do rastreamento, de 50 para 74 anos, seguindo as diretrizes da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). 
Assim como garantiu o acesso a partir dos 40 anos, mesmo sem sintomas, me-
diante uma decisão conjunta entre a paciente e o profissional de saúde (INCA, 
2025a). Diante disso, a mobilização ocorrida durante o Outubro Rosa se cons-
titui em um programa especial de saúde pública, que na dinâmica da atenção 
básica é uma oportunidade para articular a prevenção e o diagnóstico do cân-
cer de mama (Couto et al., 2017).
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A campanha é uma ação de promoção de saúde internacional iniciada 
na década de 1990. No Brasil, o INCA participa e apoia a campanha desde 
2010, e em 2018 o mês de conscientização se tornou uma política nacional de 
promoção da saúde das mulheres. Mais precisamente, a Lei n. 13.733/2018 
estabeleceu o Outubro Rosa como o mês durante o qual diversas atividades 
são realizadas, tais como a iluminação de prédios públicos, a promoção de 
palestras e campanhas na mídia (Brasil, 2021).

Estudos sobre a ação mostraram que durante a campanha é observado um 
aumento significativo no número de mamografias realizadas (Antonini et al., 
2022) e nas buscas online relacionadas ao câncer de mama (Baquero et al., 2021). 
No entanto, há uma super-representação de mamografias em mulheres fora da 
faixa etária recomendada (Baquero et al., 2021), sugerindo uma inadequação 
com as diretrizes do sistema público de saúde (Assis; Santos; Migowski, 2020).

Mesmo com o aumento das mamografias durante o Outubro Rosa, a cober-
tura do rastreamento permanece aquém da recomendada pela OMS, que pre-
coniza como ideal a proporção de 70% das mulheres elegíveis. Uma estimativa 
com dados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 indicou que apenas 58,3% 
do público-alvo realizou o rastreamento bienal (INCA, 2024a). Já um estudo 
realizado pelo departamento de pesquisa da Associação Brasileira de Linfoma 
e Leucemia (Abrale) mostrou que em 2024 a cobertura foi de apenas 24%.

O câncer de mama pode acometer mulheres de diferentes etnias/raças, 
idades e origens sociais, porém nem sempre as afeta de forma igual (Vieira, 
2023), o que compromete o diagnóstico precoce e os resultados do tratamento. 
A equidade de acesso a serviços de saúde como o rastreamento estão relacio-
nados à capacidade de organização e de resposta do sistema de saúde às neces-
sidades das pacientes (Barros et al., 2016). Além disso, a baixa cobertura está 
relacionada com marcadores sociais que dificultam o acesso ao rastreamento 
de forma igualitária, tais como a renda, cor da pele, deficiência e localidade 
(Macedo; Medeiros, 2025).

No quesito raça/cor da pele, as mulheres negras realizaram menos a ma-
mografia entre 2015 e 2021 (Silva; Scorzafave, 2025). Dados do INCA (2024) a 
partir da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019 indicam que a cobertura entre 
mulheres brancas é de 61,8%, enquanto entre mulheres pardas e pretas as 
proporções são de 54,4% e 56,5%, respectivamente. Na literatura é possível 
encontrar o conceito de interseccionalidade para descrever como as relações 
entre diferentes marcadores sociais e seus processos complexos criam e per-
petuam as desigualdades em saúde (Shannon et al., 2022). Dessa maneira, as 
identidades interseccionais aumentam as barreiras de acesso às políticas de 
saúde (Kelly-Brown et al., 2022), como observado para o diferencial de acesso 
ao rastreamento do câncer de mama. Isso revela a importância de análises que 
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contemplam o aspecto étnico-racial visando compreender as desigualdades 
que determinados grupos de mulheres enfrentam para realizar a mamografia.

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo avaliar o impacto da po-
lítica de promoção da saúde das mulheres: o mês de conscientização Outubro 
Rosa, considerando o recorte de raça/cor da pele. Para o objetivo são utilizados 
os microdados do Sistema de Informações Ambulatoriais do Sistema Único de 
Saúde (SIA-SUS) de 2018 a 2024. De acordo com a literatura consultada, este é 
o primeiro estudo a analisar se a campanha possui efeitos distintos entre as 
mulheres do público-alvo. Estudos como este são importantes para a formula-
ção de políticas públicas mais equitativas.

2. Métodos

2.1. Dados
O estudo utiliza dados de acesso público do Sistema de Informações Am-

bulatoriais do SUS (SIA-SUS), abrangendo o período de janeiro de 2018 a de-
zembro de 2024. A Lei federal n. 13.733, que estabeleceu a campanha Outubro 
Rosa no âmbito nacional, foi sancionada no final de 2018, e em 2024 foi reali-
zada a última campanha com dados disponíveis.

Os microdados do Datasus permitem realizar diversas análises sobre 
a alocação de recursos e monitorar os procedimentos efetuados no sistema 
público. Estão disponíveis informações sobre os procedimentos os estabele-
cimentos de saúde e alguns dados demográficos das pacientes. Das pacien-
tes, estão disponíveis dados sobre raça/cor da pele, município de residência 
e idade. O download das bases do SIA-SUS pode ser realizado por meio do pa-
cote microdatasus, idealizado por Saldanha, Bastos e Barcellos (2019) para o 
software estatístico RStudio.

Os microdados mensais permitem calcular as taxas de mamografia entre 
as mulheres do público-alvo do rastreamento, com idades entre 50 e 69 anos. 
O mês de referência utilizado é o do atendimento da paciente e o procedimento 
analisado está descrito pelo código 204030188, que corresponde à mamogra-
fia bilateral para rastreamento. As estimativas para a população de mulheres, 
conforme faixa etária e raça/cor da pele, foram obtidas pelo sistema Sidra do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) com base no Censo de 2022.

Nesse estudo foram consideradas as mulheres com indicações de raça/
cor da pele 1 (branca), 2 (preta) e 3 (parda) com idades de 50 a 69 anos. Dessa 
maneira, foi seguida a recomendação da faixa etária definida pelo INCA e 
Ministério da Saúde em 2015 e revisada em 2024 (INCA, 2025b). Por conta da 
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baixa representatividade amostral, as mulheres de raça/cor da pele amarela, 
indígena e ignorado não foram incluídas na base de dados final. Foi conside-
rada a classificação do IBGE que engloba as categorias preta e parda como 
negra. Portanto, a análise se restringe a dois grupos: mulheres brancas e mu-
lheres negras.

2.2. Estratégia empírica
O método de especificação se baseia no artigo de Linden (2015). Nele é de-

lineado o método quase experimental conhecido como análise de séries tem-
porais interrompidas. Esse modelo avalia o impacto de intervenções em larga 
escala, como ações e campanhas de saúde, em que as observações da variável 
de interesse estão disponíveis antes e depois da intervenção (Linden, 2015). 
O modelo pode ser utilizado em diversas áreas do conhecimento, pois a estra-
tégia de especificação considera a própria tendência da variável de desfecho 
no período de pré-intervenção como o contrafactual (Linden, 2015).

Diante disso, é possível realizar duas estimações, uma para cada grupo de 
mulheres. Sendo assim, é possível verificar o efeito heterogêneo da campanha 
nas taxas de rastreamento. O modelo é descrito da seguinte maneira:

Rastreamentot = β0 + β1Tempot + β2Outubro Rosat + β3T · Outubro Rosat + ϵt (1)

As variáveis do modelo estatístico são assim definidas: Rastreamentot é a 
taxa mensal de rastreamento por 100.000 mulheres de 50 a 69 anos durante o 
mês t; Tempot é uma variável sequencial que indica os meses de cada ano, ou 
seja, janeiro de 2018 é 1, fevereiro de 2018 é 2, dezembro de 2018 é 12, janeiro 
de 2019 é 1, fevereiro de 2019 é 2, dezembro de 2019 é 12, e assim por diante 
até o ano de 2024; Outubro Rosat é uma variável dicotômica que indica a in-
tervenção da campanha Outubro Rosa, ou seja, recebe o valor 1 nos meses de 
outubro, novembro e dezembro (último trimestre) e 0 para os demais meses. 
Já o termo T · Outubro Rosat descreve o tempo decorrido desde a ocorrência da 
intervenção no mês de outubro, isto é, em novembro é 1, em dezembro é 2 e 
0 para os demais meses; e ϵt é o termo de erro.

Optou-se por exceder o período da campanha além do mês de outubro em 
razão da evidência descrita por Antonini et al. (2022) que verificou o aumento 
das mamografias durante o último trimestre do ano. Na equação (1), β0 é o 
intercepto que representa a taxa de rastreamento na base de referência sem 
a intervenção da campanha, β1 indica a tendência nas taxas de rastreamento 
de janeiro a outubro, β2 representa a mudança imediata no nível da variável 
dependente após a campanha e β3 descreve o efeito do tratamento ao longo do 
tempo (Linden, 2015). Portanto, β2 é o parâmetro de interesse e indica o im-
pacto do Outubro Rosa nas taxas de mamografia para os grupos de mulheres.
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3. Resultados

3. 1. Estatísticas descritivas
A tabela 1 a seguir descreve as taxas médias de rastreamento para o grupo 

de mulheres brancas e negras. Essa taxa considera apenas as mulheres da faixa 
etária de 50 a 69 anos. A base de dados foi composta por 10.287.803 mamogra-
fias realizadas entre 2018 e 2024. Desse número, 5.701.205 exames foram rea-
lizados em mulheres brancas (55,4%) e 4.586.598 em mulheres negras (44,6%). 
É importante ressaltar que durante o período de análise, 2.005.923 registros de 
mamografia de rastreamento no SIA-SUS não continham a informação de raça/
cor da pele e foram descartados do estudo.

Tabela 1 – Análise descritiva
Taxa média de rastreamento por 100 mil mulheres de 50 a 69 anos

Período Brancas
(n = 5.701.205)

Negras
(n = 4.586.598)

Janeiro a setembro 184,4 43,1

Outubro Rosa (outubro, novembro e dezembro) 266,2 62,1

Fonte: elaboração própria, com uso de dados do SIM-SUS (2025).

Conforme apresentado na tabela 1, a taxa média de rastreamento é di-
ferente entre os grupos. Antes da campanha, ou seja, durante os meses de 
janeiro a setembro, o rastreamento ocorre em 184 mulheres brancas da faixa 
etária alvo a cada 100 mil, enquanto em mulheres negras a cobertura do ras-
treamento atinge apenas 43 a cada 100 mil.

Ao analisar o último trimestre do ano, quando ocorre a campanha de 
conscientização Outubro Rosa, é possível observar aumento na taxa média 
de rastreamento independente do marcador de raça/cor da pele. Nota-se que 
o aumento percentual é bastante semelhante: é de 44,4% para as mulheres 
brancas (266,2 durante o Outubro Rosa e 184,4 fora da campanha) e de 40,8% 
para as mulheres negras (62,1 durante a campanha e 43,1 nos demais meses 
do ano). No entanto, há diferença nas taxas de rastreamento entre os grupos 
de mulheres considerando tanto o período sem campanha quanto o último 
trimestre do ano. Testes de média indicam que essas diferenças são estatisti-
camente significativas a 1%.

O gráfico 1, a seguir, descreve a trajetória das taxas de rastreamento con-
forme a raça/cor da pele entre janeiro de 2018 a dezembro de 2024. A cor 
azul indica a taxa de rastreamento para as mulheres brancas, já a cor laranja 
apresenta o indicador para as mulheres negras. É possível notar que a taxa 
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de rastreamento das mulheres brancas é sempre mais elevada que a das mu-
lheres negras. Além disso, o efeito da pandemia de Covid-19, que diminuiu os 
exames durante os períodos mais restritivos em 2020 e 2021, é mais acentuada 
para as mulheres brancas.

Gráfico 1 – Taxa de rastreamento mensal por 100 mil mulheres de 50 a 69 anos
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Fonte: elaboração própria, com uso de dados do SIM-SUS (2025).

Uma característica relevante da trajetória das taxas de rastreamento é 
a queda acentuada durante os meses de abril. O mês importante para as ini-
ciativas de promoção da saúde das mulheres ocorre em março devido ao Dia 
Internacional da Mulher. Por isso, há uma queda na taxa de rastreamento no 
mês subsequente. Já nos meses finais do ano, precisamente em outubro, há um 
pico nas séries de rastreamento para ambos os grupos.

O gráfico 2 apresenta a taxa média de rastreamento considerando os meses 
do ano. Essa análise é importante para verificar se as taxas são diferentes em 
cada período do ano. A linha em azul indica a taxa média de rastreamento 
para as mulheres brancas, já a linha em laranja é o mesmo indicador para as 
mulheres negras. Novamente o último grupo de mulheres possui menor acesso 
ao rastreamento.
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Gráfico 2 – Taxa de rastreamento médio por 100 mil mulheres de 50 a 69 anos
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Fonte: elaboração própria, com uso de dados do SIM-SUS (2025).

É possível notar um aumento da taxa média durante o último trimestre 
do ano nas duas séries. No entanto, o aumento é diferente para os grupos ana-
lisados. Para as mulheres negras, o aumento fica pouco acima de 50. Já a taxa 
média entre as mulheres brancas vai de 200 em setembro para pouco mais de 
250 durante a campanha.

3.2. Estimativas
As taxas mensais foram calculadas de janeiro de 2018 a 2024, totalizando 

84 observações (12 meses vezes sete anos de análise). A tabela 2, a seguir, re-
sume os resultados obtidos a partir da estimação do modelo descrito na Equa-
ção (1). Entre parênteses estão os erros-padrão das estimativas, enquanto os 
asteriscos indicam o nível de significância estatística.

Tabela 2 – Estimativas

Variável dependente – taxa de rastreamento por 100 mil mulheres na faixa etária de 50 a 69 anos

Brancas Negras

Outubro Rosa 81,55**
(34,06)

21,20**
(10,17)

T · Outubro Rosa -15,09
(18,14)

-6,26
(5,58)
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Variável dependente – taxa de rastreamento por 100 mil mulheres na faixa etária de 50 a 69 anos

Brancas Negras

Tempo 2,56
(3,47)

0,67
(0,92)

Intercepto 174,15***
(16,10)

40,43***
(3,90)

Observações 84 84

R² 0,196 0,166

R² ajustado 0,166 0,134

Estatística F 6,496***
(df = 3; 80)

5,290***
(df = 3; 80)

Nota: *p<0,1; **p<0,05; ***p<0,01.
Fonte: elaboração própria, com uso de dados do SIA-SUS (2025).

Nota-se que o efeito do programa Outubro Rosa sobre as taxas de rastrea-
mento é positivo e estaticamente significativo para ambos os grupos de mu-
lheres. Esse resultado ressalta a importância da campanha para a ampliação 
do acesso, visto que a partir de outubro há uma elevação das taxas de rastrea-
mento em razão do maior número de mamografias realizadas.

No entanto, esse efeito é mais expressivo entre mulheres brancas. Man-
tendo-se as demais variáveis constantes, a campanha aumenta o acesso de 
aproximadamente 82 mulheres do público-alvo a cada 100 mil, o que repre-
senta um aumento de 46,8% em relação ao valor de base (intercepto). Em 
contrapartida, entre as mulheres negras a ampliação do acesso é de apenas 
21 mulheres a cada 100 mil, um aumento de 52,4%. Apesar do maior acrés-
cimo percentual entre as mulheres negras em comparação ao valor de base, o 
contingente de mulheres brancas que realiza o rastreamento é cerca de quatro 
vezes maior em comparação às mulheres negras.

O intercepto é significativo para ambos os grupos, indicando que a trajetó-
ria da taxa de rastreamento é sempre mais elevada para as mulheres brancas. 
Isso ressalta que o menor acesso ao rastreamento pelas mulheres negras já 
ocorre antes da campanha de conscientização.

4. Discussão
Os resultados mostram que a política do Outubro Rosa é importante para 

ampliar o acesso ao rastreamento entre as mulheres do público-alvo, conforme 
evidenciado por Antonini et al. (2022). Isso demonstra que a campanha popu-
lariza informações sobre o rastreamento, incentiva as mulheres a realizarem 
a mamografias (Baquero et al., 2021) e amplia a cobertura do rastreamento 
quando destinada ao público-alvo (Migowski, 2021).
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No entanto, o efeito da campanha é heterogêneo. Na verdade, o contin-
gente de acesso durante a campanha é desigual. A quantidade de mulheres 
brancas que realiza o rastreamento é cerca de quatro vezes maior em com-
paração às mulheres negras. Este último grupo corresponde a 55% da popula-
ção da faixa etária alvo, porém representa apenas 44,6% do total de registros 
de mamografias. Além disso, foi constatado que o acesso ao rastreamento é 
menor antes mesmo do Outubro Rosa. Mostrando a necessidade de mais polí-
ticas que consideram as populações mais vulneráveis.

Esta pesquisa representa um esforço inédito em indicar a ineficácia da 
campanha sob a perspectiva da equidade de acesso à saúde. A equidade é 
um dos princípios doutrinários do SUS (Albrecht; Rosa; Bordin, 2017). Esse 
preconiza que todos os indivíduos devem ter as mesmas oportunidades para 
desenvolver seu potencial em saúde e que ninguém deve ser negligenciado. 
Isso implica que o sistema de saúde precisa corresponder às necessidades es-
pecíficas das diferentes populações, sobretudo as mais vulneráveis (Carvalho; 
Silva; Rabello, 2020).

Apesar disso, algumas limitações são reconhecidas neste estudo. A pri-
meira diz respeito às estimativas baseadas em dados públicos do SIA-SUS, por 
meio dos quais não é possível garantir a veracidade das informações. Além 
disso, a inclusão de dados sobre raça/cor da pele apenas se tornou obrigatória 
a partir da publicação da Portaria n. 344, de fevereiro de 2017 (Brasil, 2017). 
Ademais, a impossibilidade de deixar esse campo sem informação foi deter-
minadaem 2023, a partir de decisão da comissão responsável pela articula-
ção entre as gestões federal, estadual e municipal de saúde (Coelho; Machado; 
Santos, 2024). Somado a isso, mais de 2 milhões de registros não tinham a 
informação da raça/cor da pele, o que impossibilitou que os dados refletissem 
a realidade sobre esse recorte social, pois não estavam totalmente adequados 
às portarias.

A segunda limitação reside no fato de os resultados apresentados não 
verificarem se a política de rastreamento está em conformidade com as dire-
trizes do Ministério da Saúde e INCA. Em particular, este estudo não acompa-
nhou as pacientes ao longo do tempo para verificar a efetividade do Outubro 
Rosa no acesso ao rastreamento bienal pelas mulheres de 50 a 69 anos.

Mesmo com tais limitações, o estudo contribui para a literatura ao evi-
denciar o menor contingente de mulheres negras que acessam o rastreamento 
mesmo no contexto do Outubro Rosa, uma campanha nacional para a promo-
ção da saúde das mulheres. Em especial, os resultados destacam que o quesito 
raça/cor da pele é um fator decisivo para o acesso ao rastreamento. Possivel-
mente a informação sobre a importância do rastreamento não está atingindo 
as mulheres que mais precisam, tendo em vista que o grau de informação 
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sobre os serviços de saúde varia entre os grupos populacionais (Goddard; 
Smith, 2001).

Além disso, pode ser que as mulheres negras estejam em localidades em 
que os mutirões de mamografia e demais políticas como a iluminação na cor 
rosa de prédios públicos e palestras não aconteçam de forma tão organizada 
como nos grandes centros urbanos. A população negra está concentrada nas 
regiões Norte e Nordeste (IBGE, 2023). Dessa maneira, algumas localidades 
possuem menor capacidade de oferta de mamografias, além disso moradoras 
dessas regiões podem apresentar maior dificuldade de procurar os serviços de 
saúde (Baquero et al., 2021).

O conceito interdisciplinar denominado interseccionalidade aponta que 
determinados grupos enfrentam mais barreiras ao acesso à saúde. Isso ocorre 
por conta de diversas formas de discriminação que estão institucionalizadas 
na sociedade e acabam por afetar o acesso igualitário à saúde (Shannon et 
al., 2022). Diante disso, os resultados estão alinhados a uma ampla literatura 
que indica os diferenciais de acesso aos cuidados ao câncer de mama. Há evi-
dências de que as pacientes negras apresentam maiores risco de mortalidade 
(Lemos et al., 2024), possuem 57% a mais de chance de morrer pela doença do 
que as mulheres brancas (INCA, 2024b), realizam menos o rastreamento (Silva; 
Scorzafave, 2025) e compõem a maior proporção de diagnósticos em estágios 
avançados (Dos-Santos-Silva et al., 2019).

As mulheres negras enfrentam mais dificuldades de acesso ao rastrea-
mento por devido a aspectos econômicos e sociais (Paulista; Assunção; Lima, 
2019). O dobro de mulheres negras está fora da força de trabalho (Ferreira, 
2024) e possuem menor rendimento médio mensal (Ribeiro, 2024). As limi-
tações socioeconômicas e as poucas oportunidades de trabalho resultam em 
disparidades em saúde (Albrecht; Rosa; Bordin, 2017). Algumas barreiras no 
acesso ao cuidado oncológico não são passíveis de ser modificadas (Paulista; 
Assunção; Lima, 2019). No entanto, algumas dessas dificuldades podem ser 
alteradas por políticas públicas mais equitativas.

A redução das desigualdades de acesso ao rastreamento pressupõe o 
acesso à rede ambulatorial conforme às necessidades das pacientes, princi-
palmente as mais vulneráveis (Barros et al., 2016). A equidade de acesso está 
relacionada à efetiva implementação da Atenção Primária à Saúde (APS) para 
ampliar o acesso ao rastreamento e incentivar medidas essenciais para pre-
venção dos fatores de risco do câncer de mama. Esse é o modelo assistencial 
mais próximo do cotidiano das pessoas e possui potencial de impactar os de-
terminantes da saúde pública (Carvalho; Silva; Rabello, 2020).

A APS, por sua capilaridade e proximidade com a comunidade, possui o 
potencial de realizar busca ativa, oferecer educação em saúde culturalmente 
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sensível e superar barreiras de acesso em contextos mais vulneráveis, garan-
tindo que as informações e os serviços de rastreamento cheguem às mulheres 
que mais necessitam. Assim, esse primeiro nível de atenção à saúde possui um 
papel relevante para esclarecer o público-alvo sobre a necessidade de realizar 
o rastreamento mesmo fora do período da campanha.

5. Considerações finais
Este estudo analisou o impacto da campanha Outubro Rosa nas taxas de 

rastreamento conforme o recorte de raça/cor da pele entre 2018 e 2024. Essa 
política de promoção da saúde é essencial para informar as mulheres do pú-
blico-alvo sobre a importância do rastreamento. Os achados demonstram o 
aumento substancial das mamografias realizadas no último trimestre dos anos 
analisados. Portanto, o Outubro Rosa aumenta o número de exames de rastrea-
mento, incentivando as mulheres a realizarem a mamografia. No entanto, as 
desigualdades persistem mesmo em uma campanha nacional. Há diferenças 
no acesso de mulheres brancas e negras ao rastreamento antes e durante a 
campanha.

Durante o período de 2018 a 2024 foram realizadas 10.287.803 mamogra-
fias, destas 55,4% em mulheres brancas e 44,6% em mulheres negras. Na cam-
panha Outubro Rosa foi possível constatar um aumento percentual de 52,4% 
na taxa de rastreamento entre as mulheres negras contra 46,8% entre as mu-
lheres brancas. No entanto, o contingente de mulheres brancas que realizaram 
a mamografia é cerca de quatro vezes maior que o de mulheres negras. Tudo 
o mais constante, a campanha aumenta o acesso de aproximadamente 82 mu-
lheres brancas do público-alvo a cada 100 mil. Todavia,entre as mulheres ne-
gras a ampliação do acesso é de apenas 21 mulheres a cada 100 mil.

Tendo em vista que as mulheres negras na faixa etária de 50 a 69 anos 
representam cerca de 55% da população-alvo, os resultados indicam a neces-
sidade de políticas de saúde mais equitativas. Isso significa entender e corres-
ponder às necessidades específicas das pacientes mais vulneráveis. Sob esse 
aspecto, o papel da APS mostra-se essencial para incentivar medidas de pre-
venção e acesso aos exames. Nesse sentido, pesquisas futuras devem continuar 
a avaliar a efetividade de políticas de promoção à saúde das mulheres, como o 
Outubro Rosa, visando reduzir as desigualdades de acesso.
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Anexo

Script na linguagem R
Sys.setlocale(“LC_ALL”, “pt_BR.UTF-8”)
setwd(“C:/Users/OneDrive/Documentos/Pos-doutorado/SIA-SUS/Outubro_

Rosa_NEGRAS”)
library(dplyr)
library(DT)
library(ggplot2)
library(scales)
library(lubridate)

load(“dados_2018.Rda”)
load(“dados_2019.Rda”)
load(“dados_2020.Rda”)
load(“dados_2021.Rda”)
load(“dados_2022.Rda”)
load(“dados_2023.Rda”)
load(“dados_2024.Rda”)

https://www.ufmg.br/espacodoconhecimento/as-cores-dos-meses-e-seus-significados/
https://www.ufmg.br/espacodoconhecimento/as-cores-dos-meses-e-seus-significados/
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dados_SUS_COR = rbind.data.frame(dados_2018, dados_2019, dados_2020, 
dados_2021,

dados_2022, dados_2023, dados_2024)
dados_SUS_COR$PA_IDADE <- as.numeric(as.character(dados_SUS_

COR$PA_IDADE))
dados_SUS_COR$PA_RACACOR <- as.numeric(as.character(dados_SUS_

COR$PA_RACACOR))

dados_SUS_COR = dados_SUS_COR %>%
mutate(PPI = ifelse(PA_RACACOR == c(2, 3), 1, 0))

str(dados_SUS_COR)
dados_SUS_COR %>%
filter(!(PA_CMP %in% c(“201710”, “201711”, “201712”))) %>%
filter(PA_IDADE >= 50 & PA_IDADE <= 69) %>%
filter(PA_RACACOR %in% c(2,3)) %>%
#group_by(PPI) %>%
summarise(count = n())

dados_SUS_COR %>%
filter(!(PA_CMP %in% c(“201710”, “201711”, “201712”))) %>%
filter(PA_IDADE >= 50 & PA_IDADE <= 69) %>%
filter(PA_RACACOR %in% c(1)) %>%
#group_by(PPI) %>%
summarise(count = n())

dados_SUS_COR %>%
filter(!(PA_CMP %in% c(“201710”, “201711”, “201712”))) %>%
filter(PA_IDADE >= 50 & PA_IDADE <= 69) %>%
filter(PA_RACACOR %in% c(99)) %>%
#group_by(PPI) %>%
summarise(count = n())

dados = dados_SUS_COR %>%
filter(!(PA_CMP %in% c(“201710”, “201711”, “201712”))) %>%
filter(PA_IDADE >= 50 & PA_IDADE <= 69) %>%
filter(PA_RACACOR %in% c(1, 2, 3)) %>%
group_by(PA_CMP, PPI) %>%
summarise(count = n())

dados = dados %>%
mutate(pop = ifelse(PPI == 0, 46463555, 57014147),
taxa = (count/pop)*100000)
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dados %>%
mutate(PA_CMP = as.numeric(as.character(PA_CMP))) %>%
filter(
#(PA_CMP >= 201501 & PA_CMP <= 201509) |
#(PA_CMP >= 201601 & PA_CMP <= 201609) |
#(PA_CMP >= 201701 & PA_CMP <= 201709) |
(PA_CMP >= 201801 & PA_CMP <= 201809) |
(PA_CMP >= 201901 & PA_CMP <= 201909) |
(PA_CMP >= 202001 & PA_CMP <= 202009) |
(PA_CMP >= 202101 & PA_CMP <= 202109) |
(PA_CMP >= 202201 & PA_CMP <= 202209) |
(PA_CMP >= 202301 & PA_CMP <= 202309) |
(PA_CMP >= 202401 & PA_CMP <= 202409)) %>%
group_by(PPI) %>%
summarise(media = mean(taxa))

dados %>%
mutate(PA_CMP = as.numeric(as.character(PA_CMP))) %>%
filter(
# (PA_CMP >= 201510 & PA_CMP <= 201512) |
# (PA_CMP >= 201610 & PA_CMP <= 201612) |
#(PA_CMP >= 201710 & PA_CMP <= 201712) |
(PA_CMP >= 201810 & PA_CMP <= 201812) |
(PA_CMP >= 201910 & PA_CMP <= 201912) |
(PA_CMP >= 202010 & PA_CMP <= 202012) |
(PA_CMP >= 202110 & PA_CMP <= 202112) |
(PA_CMP >= 202210 & PA_CMP <= 202212) |
(PA_CMP >= 202310 & PA_CMP <= 202312) |
(PA_CMP >= 202410 & PA_CMP <= 202412)) %>%
group_by(PPI) %>%
summarise(media = mean(taxa))

library(dplyr)

negras = dados %>%
filter(PPI == 1)

brancas = dados %>%
filter(PPI == 0)

t.test(negras$taxa, brancas$taxa)

colnames(dados) <- c(“ANO_MES”, “grupo”, “mamog”, “populacao”, “Y_
TAXA”)
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teste = dados %>%
mutate(ANO_MES = ym(ANO_MES)) %>%
mutate(MES = substr(ANO_MES, 6, 7))
teste$MES = as.numeric(teste$MES)
teste = teste %>%
mutate(T_MES = MES-1)
teste = teste %>%
mutate(X_treat = ifelse(month(ANO_MES) == 10 | month(ANO_MES) == 11 

| month(ANO_MES) == 12, 1, 0),
XT_since_Rosa = case_when(
month(ANO_MES) == 10 ~ 0,
month(ANO_MES) == 11 ~ 1,
month(ANO_MES) == 12 ~ 2,
TRUE ~ 0
)
)

dados2 = teste %>%
filter(grupo == “Negras”)
reg <- lm(Y_TAXA ~ T_MES + X_treat + XT_since_Rosa,
data = dados2)
library(stargazer)
stargazer(reg, type = “text”)
library(lmtest)
library(sandwich)
coeftest(reg, vcov = vcovHC(reg, type = “HC1”))

dados2 = teste %>%
filter(grupo == “Brancas”)
reg <- lm(Y_TAXA ~ T_MES + X_treat + XT_since_Rosa,
data = dados2)
library(lmtest)
library(sandwich)
stargazer(reg, type = “text”)
coeftest(reg, vcov = vcovHC(reg, type = “HC1”))
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